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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor Executivo da Fundação Educacional do Município de Assis e a Diretora do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, pelo Ofício nº 39/2002, encaminham pedido de autorização para funcionamento do Curso de Farmácia, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações, novos, oferecidos por Instituições de ensino superior.

Foram indicados, por meio da Portaria CEE/GP nº 155/2003 publicada no DOE de 12/04/2003, os Especialistas Professores Doutores Carlos Eduardo Pulz de Araújo e Silvia Berlanga de Moraes Barros que emitiram relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 471 a fls. 474.

1.2 APRECIAÇÃO

Os dados e elementos fornecidos pela Instituição, arrolados nos autos, para análise deste Conselho, permitem que se informe como segue:

DELIBERAÇÃO CEE N.º 07/2000

Art. 2º, § 3º

Nome e qualificação do Responsável pelo Projeto durante toda a tramitação do processo

Os responsáveis pelo presente Projeto são: Nilson José dos Santos, Mestre em Ciência de Alimentos – UEL e, Sílvia Maria Batista de Souza, Doutora em Ciências - Físico-Química –USP.

Art. 3º - inciso I 

Da entidade mantenedora

a - cópia  do ato legal de  criação  e  do  estatuto  da  mantenedora,  com qualificação de seus dirigentes

Foram apresentadas, de fls. 06 a 50, as seguintes cópias:

· Lei Municipal nº 2.374, de 19 de outubro de 1985 instituiu a Fundação Educacional do Município de Assis;

· Decreto nº 1.642, de 11-08-86;

· Lei nº 2.445, de 1º-10-86;

· Lei nº 2.616, de 09-12-88;

· Lei nº 2.620, de 14-12-88;

· Projeto de Lei nº 098/89;

· Lei nº 2.739, de 22-12-89;

· Lei nº 2.779, de 21-06-90;

· Decreto nº 3.414, de 26-10-98;

· Lei nº 3.714, de 17-06-98;

· Estatuto 9 (da Fundação).

As qualificações dos dirigentes (fls. 52) são: Presidente – Prof. Rubens Cruz, Livre-Docente em Bioquímica – área de Biotecnologia – UNESP, e o Diretor Executivo – Prof. João Izomar Manfio, Bacharel em Ciências Econômicas pela UNIMAR e, Licenciado em História pela UNESP de Assis.

b – documentos  que  comprovem  o  patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora

A Instituição envia para comprovação do inciso acima referido,  de fls. 61 a  67, a situação patrimonial, a saber:

· Balanço Patrimonial de 2001;

· Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

· Certidão Negativa de Débito da Previdência Social;

· Certidão Negativa de ICM e ICMS da Secretaria da Fazenda;

· Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;

· Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais.

c – planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos

Quadros demonstrativos do Levantamento de Gastos para Implantação de Novos Cursos FEMA-IMESA, incluindo do Curso de Farmácia com a Habilitação Farmacêutico -  Bioquímico, constam às fls. 69 e 70.

Art. 3º - inciso II

Da instituição de ensino

a – histórico  da  Instituição,  cursos  e  habilitações  em  funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes

Histórico (fls.72)
O Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA, com sede e foro na cidade de Assis, estado de São Paulo, autorizado a funcionar pelo Decreto Presidencial n.º 96.576/88, é mantido pela Fundação Educacional do Município de Assis – FEMA, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, criada pela Lei Municipal n.º 2.374, de 19 de outubro de 1985, tem seu Estatuto registrado no 2º Cartório de Notas da Comarca de Assis às folhas 61/87 do livro A2.

O IMESA tem por finalidade: criar, instalar, anexar, manter e administrar outras unidades de ensino e ou pesquisa, com a finalidade de ministrarem cursos de graduação, de pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento, extensão universitária e outros.

O IMESA goza de autonomia didática, pedagógica, científica e administrativa regendo-se pela legislação vigente, pelo Estatuto da Mantenedora e por seu Regimento. É composto pelos seguintes órgãos: Diretoria, Congregação, Conselho de Cursos e Coordenadoria de Cursos.

CURSOS DE GRADUAÇÃO DO IMESA

	Curso
	Funcionamento 
	Reconhecimento 

	
	Parecer
	Lei ou Decreto 
	Parecer
	Lei ou Decreto

	1. Curso Superior  Tecnologia em Processamento de Dados 
	CEE. 1048/87
	Decreto n.º 96.576,

de 24.08.88
	Proc. CEE n.º 1090/91 

Parecer n.º 869/92 
	Portaria n.º 1460/92, 

de 05.10.92

	2. Comunicação Social com Habilitação em Publicidade e Propaganda 
	CEE. 002/96
	Portaria n.º 360,

 de 22.04.96
	Proc. CEE. n.º 893/99 

Parecer  n.º 359/00
	Portaria n.º 84/00, 

de 06.12.00

	3. Secretariado com Ênfase em Automação de Escritório 
	CEE. 198/96
	Portaria n.º 691,

 de 03.07.96
	Proc. CEE. n.º 894/99 

Parecer  n.º 358/00
	Portaria n.º 69/00, 

de 16.11.00

	4. Licenciatura Plena em Matemática
	CEE. 542/97
	Portaria n.º 34,

 de 15.12.97
	Proc. CEE. n.º 1091/91 

Parecer  n.º 0870/92
	Portaria n.º 1459/92,

 de 05.10.92

	5. Bacharelado em Direito
	CEE. 649/98
	Portaria n.º 10,

 de 12.04.99
	
	

	6. Química
	CEE. 584/98
	Portaria n.º 105,

 de 10.12.98
	
	

	7. Administração com Ênfase em Comércio Exterior
	CEE. 111/98
	Portaria n.º 41,

 de 14.04.98
	
	

	8. Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo
	CEE. 544/98
	Portaria n.º 98,

 de 16.11.98
	
	

	9. Bacharelado em Ciência da Computação
	CEE. 388/98
	Portaria n.º 66,

 de 22.07.98
	
	

	Criação e Instalação da Faculdade (Parecer, Lei ou Decreto) – Lei Municipal n.º 2.374, de 19.10.85

	Autorização para funcionamento – Parecer CEE. 608/88, de 01.07.88


b – regimento da Instituição que abrigará o curso e habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes

O Regimento Interno da Faculdade foi aprovado pelo Parecer CEE nº 24/2001 e consta de fls. 277 a 348. A Diretora é a Profª. Diva Léa Batista da Silva, Doutora em Letras- UNESP e, a Vice-Diretora é a Profª. Elizete Mello da Silva, Doutora em História – UNESP.

c – demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da Instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação

A Instituição foi avaliada pelo Exame Nacional de Cursos – MEC, apenas no Curso de Matemática, cujos conceitos foram de 1998 a 2000 – “D” e em 2001 – “B”.

A demonstração do cumprimento das recomendações feitas na  Avaliação Institucional  realizada por este CEE, a serem implantadas, ainda em 2002, constam às fls. 82 e 83.

d – caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos

Foi feita solicitação junto ao IMESA, para que nos fosse enviada a Infra-estrutura física a ser utilizada pelo Curso ora solicitado, cuja planta foi enviada e está anexada às fls. 352 e 353.
e – descrição da biblioteca quanto às instalações físicas, número de livros e periódicos, especializados, do acervo e recursos de informática

A Biblioteca tem 873 m² de área física, sendo 562 m² já existentes e 311 m² em construção. O acervo conta com 5.351 títulos, 13.714 exemplares, 22 periódicos especializados, que estão relacionados de fls. 144 a 176.

A informatização é parcial pois os serviços internos (empréstimos e devolução) são manuais e o acervo é cadastrado e disponibilizado para consulta/internet.  

f – plano  de  carreira  instituído  e  outros  regimes  de trabalho e de remuneração do corpo docente

A Proposta de Plano de Carreira Docente  consta de fls. 178 a 189.

Art. 4º - PROJETO PEDAGÓGICO

I – Perfil do profissional a ser formado (fls. 391)

O egresso do curso, formado pelo IMESA deverá:

 - ser um profissional generalista;

 - ter uma visão humanista, crítica e reflexiva;

 - atuação em equipes multiprofissionais que planejam, regulamentam, executam e fiscalizam as políticas de saúde;

 - aquisição contínua e produção de conhecimentos técnico-científicos;

 - liderança e comunicação;

 - comportamento humanista e ético na relação com o paciente, comunidade e equipe de saúde;

· promoção da qualidade de vida contribuindo para a transformação da realidade social.  

II – Objetivos Gerais e Específicos (fls. 393)
O objetivo do Curso de Bacharel em Farmácia é formar o profissional generalista com as seguintes habilidades:

 - Desenvolver, produzir e garantir a qualidade de insumos farmacêuticos e medicamentos;

 - preparar  medicamentos magistrais e oficinais dentro das boas normas de manipulação em farmácia;

 - analisar e interpretar as prescrições dos profissionais da área da saúde;

 - atuar  na  dispensação de  medicamentos,  orientandos  os usuários quanto à utilização, administração, conservação, bem como ao preparo de produtos extemporâneos;

 - avaliar as interações medicamento-medicamento, medicamento-alimento e medicamento-análise laboratoriais;

 - desenvolver e gerenciar sistemas de distribuição de medicamentos;

 - garantir  a  qualidade  de  medicamentos, cosméticos  e  análises clínicas  e toxicológicas; 

 - executar,   interpretar  e  controlar a  qualidade nas  análise  clínicas   e toxicológicas;

 - aplicar os conhecimentos de metodologia científica e analisar e interpretar criticamente  trabalhos científicos;

 - ser crítico na identificação e resolução dos problemas farmacêuticos;

 - administrar, gerenciar e exercer funções especializadas em estabelecimentos farmacêuticos e laboratórios de análises clínicas e toxicológicas;

 - dirigir, assessorar  e exercer  funções  especializadas em estabelecimentos industriais das áreas relativas à profissão;  

 - fiscalizar estabelecimentos ou empresas de natureza farmacêuticas;

 - realizar  perícias  técnico-legais  e elaborar  laudos técnicos relacionados com produtos, fórmulas, processos ou métodos farmacêuticos. 

GRADE CURRICULAR DO CURSO DE FARMÁCIA (fls. 395 a fls. 397)

As ementas, de 1ª a 4ª séries, com resumo das disciplinas e bibliografia básica constam de fls. 400 a 445.

III – Número de vagas iniciais e turnos de funcionamento
O Curso oferecerá cinqüenta vagas em período integral.

IV – Previsão de composição percentual do corpo docente, com atendimento à Deliberação CEE N.º 10/95

RELAÇÃO DOS DOCENTES DOS 2 PRIMEIROS ANOS

	Disciplina
	Série
	Docentes

	 Biologia Celular, Embriologia e Genética
	1º
	Marcelo Rubens Machado

	 Imunologia Básica
	1º
	Maria Inês Resende

	 Histologia
	1º
	Carlos Eduardo Rocha Garcia

	 Anatomia Humana
	1º
	Ana Flora Dalberto Vasconcelos

	 Histologia
	1º
	Daniele Cristina Gregório da Silva

	 Bioquímica I
	1º
	Idélcio Nogueira da Silva

	 Química Geral e Inorgânica
	1º
	Silvia Maria Batista de Souza

	 Química Orgânica I
	1º
	Mary Leiva de Faria

	 Química Analítica I
	1º
	Nilson José dos Santos

	 Matemática Aplicada e Bioestatística
	1º
	Fernando Graciano de Brito

	 Biofísica
	1º
	Cleiton Joni Benetti Lattari

	 Microbiologia
	2º
	Antonio Martins Oliveira

	 Botânica Aplicada a Farmácia
	2º
	Ana Flora Dalberto Vasconcelos

	 Parasitologia
	2º
	Daniele Cristina Gregório da Silva

	 Patologia Geral
	2º
	Marcelo Rubens Machado

	 Bioquímica II
	2º
	Maria Inês Resende

	 Fisiologia Humana
	2º
	Stela Candioto Melchior

	 Química Orgânica II
	2º
	Mary Leiva de Faria

	 Química Analítica II
	2º
	Nilson José dos Santos 

	 Físico-Química 
	2º
	Silvia Maria Batista de Souza

	 Bromatologia
	2º
	Rosângela Aguilar da Silva 

	 Introdução à Metodologia Científica
	2º
	Elizete Mello da Silva


Os comprovantes das titulações dos docentes acima descritos encontram-se anexados aos autos de fls.455 a fls.462.

Titulação do Corpo Docente

	 Docente
	Titulação
	CEE 

Parecer
	Regime de Trabalho

	Ana Flora Dalberto Vasconcelos
	Mestre em Genética – UEL
	----
	----

	Antonio Martins Oliveira
	Mestre em Ciência de Alimentos – UEL
	Definitivo
	CLT

	Carlos Eduardo Rocha Garcia
	Mestre em Ciência de Alimentos – UEL
	----
	----

	Cleiton Joni Benetti Lattari
	Mestre em Ciências Espaciais – INPE
	Definitivo
	CLT

	Daniele Cristina Gregório da Silva
	Mestre em Genética – UEL
	----
	----

	Elizete Mello da Silva
	Doutor em História – UNESP
	Definitivo
	CLT

	Fernando Graciano de Brito 
	Mestre e Doutorando em Física –IFSC/USP
	Definitivo
	CLT

	Idélcio Nogueira da Silva
	Doutor em Bioquímica – USP
	Definitivo
	CLT

	Marcelo Rubens Machado
	Doutor em Bioquímica – USP
	----
	----

	Maria Inês Resende 
	Doutor em Microbiologia –UNESP
	----
	----

	Mary Leiva de Faria 
	Doutor em Química Orgânica – UFSCar
	Definitivo
	CLT

	Nilson José dos Santos
	Mestre em Ciência de Alimento – UEL
	Definitivo
	CLT

	Rosângela Aguilar da silva
	Mestre em Educação de Alimentos-UEL
	Definitivo
	CLT

	Silvia Maria Batista de Souza
	Doutor em Físico-Química – USP
	Definitivo
	CLT

	Stela Candioto Melchior
	Mestre em Saúde Coletiva - UEL
	----
	----


PERCENTUAL DO CORPO DOCENTE QUANTO À TITULAÇÃO

	Titulação
	Número de Professores
	Percentual

	Graduados
	0
	0

	Especialistas
	0
	0

	Mestres
	10
	66,66

	Doutores
	05
	33,34

	Total
	15
	100,00


A titulação do Corpo Docente, acima descrito, está de acordo com a Deliberação CEE nº 10/95.

V – Termo de compromisso referente à instalação do curso, no caso de aprovação prévia do projeto quanto à:

a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados

b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias;

c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.

Constam Termos de Compromisso às fls. 470, no que concerne à compra para a Biblioteca de obras especializadas para o curso e quanto à infra-estrutura física a ser utilizada pelo Curso de Farmácia e Habilitação proposta.

A Instituição  relaciona os laboratórios em funcionamento, como segue:

· fls. 102 a 108 – Laboratório de Informática, dividido em 08 salas, com descrição dos microcomputadores existentes;

· fls. 109 e 110  - Laboratórios de Química Geral e Inorgânica; de Química Orgânica e Bioquímica; de Físico-Química e Instrumental e de Química Analítica.

Relaciona, também, de fls. 111 a 124, o material existente a saber: de vidrarias, de reagentes e equipamentos. A Instituição esclarece que será também necessário fazer investimentos em novos laboratórios e materiais futuramente para o funcionamento do Curso e Habilitação, propostos, de fls. 126 a 139.

Do Relatório da Comissão de Especialistas

A Comissão de Especialistas composta pelos Professores Doutores Carlos Eduardo Pulz de Araújo e Silvia Berlanga de Moraes Barros emitiu relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 471 a fls. 474 concluindo:

“O projeto se enquadra dentro da concepção de Curso de Farmácia aprovados pelo CNE e seguindo as diretrizes da LDB em vigor no país.”

“A carga horária mínima para os Cursos de Farmácia não foi ainda estabelecida pelo CNE, mas os fóruns do Conselho Federal de Farmácia propuseram uma carga horária mínima de 4.000 horas acrescidas de 20% de estágio (800 horas).”

“Embora o currículo pleno proposto esteja adequado, salvo as ressalvas de ordenação mencionadas no relatório acima, acreditamos que a carga horária deveria ser aumentada nas disciplinas de Hematologia Clínica, Citologia Clínica Garantia de Qualidade e Farmacologia cujas horas/aula são insuficientes. A disciplina Farmacologia deverá receber enfoque teórico – prático.”

“A disciplina Farmacotécnica Alopática e Homeopática deverá sofrer desmembramento como descrito no projeto original.”

“Ressaltamos a necessidade de contratação de docentes com conhecimentos específicos nas disciplinas atribuídas (Farmacobotânica, Patologia Geral, Imunologia, Bioquímica e Fisiologia).”

“O sequenciamento das disciplinas Fisiologia Humana, Bioquímica II e Patologia Geral e Parasitologia em relação à Farmacologia deve ser observado.”

“Retificações nas ementas para evitar duplicidade de conteúdos, e melhor discriminação dos equipamentos e reagentes para as aulas das disciplinas de laboratório clínico devem ser realizadas”. 

Por todo o exposto observa-se que o Curso de Farmácia pode ser autorizado previamente por este Colegiado, vez que a Instituição refez todo seu projeto pedagógico, contemplando as recomendações feitas no primeiro relatório emitido por essa Comissão e as atuais recomendações, que são de pequena monta, deverão ser efetuadas pela Instituição no prazo de um ano, a contar da publicação deste Parecer. Para isso sugerimos que a Instituição estude uma redistribuição de carga horária entre as disciplinas, de modo a não sobrecarregar a carga horária total do curso.

2. CONCLUSÃO

Autoriza-se, previamente, nos termos do Artigo 1º, § 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto do Curso de Farmácia, a ser ministrado pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, com cinqüenta vagas em período integral.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos de compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 03 de março de 2004

Cons. Fábio Romeu de Carvalho

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Rubens Lima Jardilino, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de março de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 
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